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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023-SRP 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA SOLAR, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PERTINENTES, EM 10 (DEZ) PRÉDIOS, PARA 
ATENDER TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
TABOLEIRO GRANDE/RN, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
QUANTITATIVOS CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA 
QUE CONSTITUI O ANEXO I DO EDITAL. 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20030701/2023-PMTG 

 

1 – PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE TABOLEIRO GRANDE/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 
jurídica de direito público da administração direta, sediada na Av. Alexandre Soares, nº 90, Centro, inscrita 
no CNPJ/MF nº 08.157.810/0001-68, através do Pregoeiro, torna público que realizará no dia  23/05/2023 
às 09h00min, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço supracitado, a abertura do 
Processo Administrativo n° 20030701/2023-PMTG, para a formação de  Sistema de Registro de Preços, 
na modalidade Pregão Presencial nº 009/2023, do tipo “Menor Preço por Global”. O procedimento 
licitatório será regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 3.555, de 08 
de agosto de 2000 e alterações posteriores e pelo Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que lhe foram 
introduzidas e demais exigências contidas nas condições deste Edital e seus Anexos. 
 

1.1 – A presente licitação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006, e demais 

legislações aplicáveis e ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos. 

1.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente gozam de prioridade de 
contratação, nos termos do § 3° do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar n° 147/2014, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, com vistas a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local. 

1.3 – A sessão de processamento do Pregão será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, 

localizada na Avenida Alexandre Soares, nº 96, na cidade de Taboleiro Grande, Estado do Rio Grande do 

Norte, na sala de licitações e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 

pela Portaria n.º 019/2021. 

1.4 – OS PARTICIPANTES AO CHEGAREM À PREFEITURA DEVERÃO ENCAMINHAR-SE 

IMEDIATAMENTE À SALA DE LICITAÇÕES. EM CASO DE REUNIÕES OU AGLOMERAÇÕES DE 

LICITANTES, DENTRO DAS DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA, SERÁ CONSIDERADO CONLUIO E 

AS EMPRESAS ENVOLVIDAS NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME. 

1.5 – Será de responsabilidade dos interessados acompanharem no site do Município 
http://www.taboleirogrande.rn.gov.br e outros meios de comunicação, qualquer alteração de data e 

horário, adendo modificar, errata e esclarecimentos. 

2 – DO OBJETO  
 

2.1– A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA SOLAR, 

INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PERTINENTES, EM 10 (DEZ) 
PRÉDIOS, PARA ATENDER TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DE TABOLEIRO GRANDE– 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste edital. 

2.2 – O Município de Taboleiro Grande não está obrigado a adquirir os produtos cotados pelos proponentes 

vencedores e nem as quantidades indicadas no Anexo I. O consumo será conforme a necessidade. 

http://www.taboleirogrande.rn.gov.br/
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3 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
 
3.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 

úteis. 

3.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital de licitação perante a Administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, 

conforme § 2º do art. 41 da lei n.º 8.666/93. 

3.3 – Serão apreciados apenas os pedidos de impugnação de edital que forem protocolados no Setor de 

Protocolo, na sede da Prefeitura de Taboleiro Grande/RN. 

3.4 – A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato 
convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório 
 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIASO CONCEDIDO ÀS 
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 
4.1 – Não poderão participar da presente Licitação: 
 

a) As que não se enquadrem como ME ou EPP, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, ou que, nessa condição, estejam inclusas em alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 

4º da mencionada Lei Complementar; 

b) As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas que não atenderem a todas as condições 

e exigências estabelecidas para este certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos; 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem em processo de falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar com a administração pública estadual, nos termos do art. 87, Incisos III e IV, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
 
d) Servidor de qualquer órgão ou entidade pública vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a 
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 
 

d) Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Administração Pública, será elegível para participar deste 
processo licitatório. 

4.2 – A apresentação de propostas para participar desta licitação implica na aceitação plena e irrevogável 
pelos interessados, das condições constantes neste Edital e em seus Anexos. 
 
4.3 – Somente poderão participar do presente certame as microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP) que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

4.4 – Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

4.5 – Cada empresa licitante poderá ter apenas um representante oficial no certame licitatório. O representante 

da empresa poderá ser um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários legalmente identificados, ou pessoa 

física habilitada mediante apresentação do instrumento de procuração ou de credenciamento, com poderes para 
tratar de assuntos pertinentes ao certame licitatório. 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1 – A documentação referente ao “credenciamento” deverá ser apresentada fora dos envelopes de 

PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO acompanhada de documento de identificação (RG, CPF ou CNH), 
Sendo: 

5.2 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

5.2.1 – Se representante legal, deverá apresentar: o estatuto social, contrato social com todas as alterações ou 

consolidado, ou outro registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 

sendo o objeto social deste compatível ao objeto desta licitação; 

5.2.3 – Se procurador deverá apresentar: Instrumento público ou particular de procuração, este com FIRMA 

RECONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal que constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto social, contrato social com todas as alterações ou 

consolidado ou outro registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual 

estejam expressos os poderes do mandante para a outorga, sendo o objeto social deste compatível ao objeto 

desta licitação; 

5.2.4 – Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento COM FIRMA RECONHECIDA da assinatura 

do representante legal que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto 

social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório 

(conforme o caso), no qual estejam expressos os poderes do mandante para a outorga sendo o objeto social 
deste compatível ao objeto desta licitação. 

5.3 – Declaração de “Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Proposta” 

(conforme modelo - Anexo IV); 

5.4 – Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 

a) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, subscrita por quem detém 
poderes de representação da licitante e por seu contador (conforme Modelo D  do  Anexo IV) ; 

5.5 – No caso de Cooperativa – deverá apresentar Declaração emitida e assinada por contador de que a 

cooperativa se enquadra nas condições estabelecidas pela Lei Complementar n° 123/2006. 

5.6 – Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos 

do Item 3–DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

5.7 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5.8 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes 

fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
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ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
EMPRESA (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE) 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2023 
 

ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
EMPRESA (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE)  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2023 
 

6 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

6.1 – No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas 

presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os Envelopes de Nº 01 - PROPOSTAS DE 

PREÇOS e Nº 02 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.2 – Em seguida se fará o credenciamento dos representantes legais para participar e dar lances. 

6.3 – Encerrado o prazo estabelecido para credenciamento, mas não sendo possível o término do 
credenciamento dos licitantes, o pregoeiro, informando aos presentes poderá continuar o credenciamento, 
visando sanar pequenas falhas, desde que nenhuma proposta de preços tenha sido conhecida pelos presentes. 

6.4 – Depois de recebidos os documentos pelo pregoeiro e dado início à sessão, não mais serão admitidas 

novas licitantes ao certame. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte. 

6.5 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preço, as quais serão conferidas e 

rubricadas pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 – O ENVELOPE/INVÓLUCRO N.º 01 DEVERÁ CONTER: 

a) Proposta impressa em papel A-4, preferencialmente em papel timbrado da empresa, com assinatura do 

responsável legal pela empresa, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, com indicação da razão social da proponente, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e- mail). 

b) Arquivo de proposta em meio digital (CD-R ou PEN-DRIVE), para alimentação do sistema de apuração, com 

todos os dados da proposta devidamente preenchidos, ficando a critério da empresa a opção da mídia a ser 

utilizada. 

7.1.1 – Na proposta de preços a ser preenchida DEVERÁ CONSTAR QUANDO FOR PRODUTO A MARCA E 

QUANDO FOR SERVIÇOS A PROCEDÊNCIA (FORNECEDOR) dos produtos ou serviços licitados. 

7.1.1.1 – No caso da não informação da marca, quando o objeto licitado for “serviços”, o pregoeiro poderá 

manter a proposta mediante informação em ata, e a marca a ser adotada será considerada como a razão social 
de empresa. 

7.2 – Todas as propostas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a 

apresentação da proposta, nos termos do art. 64 § 3° da Lei Federal n° 8.666/1993. 

7.3 – A Proposta de Preços deverá ser preenchida com 02 (duas) casas decimais. 
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8 – JULGAMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇOS 
 

8.1 – Como condição prévia ao exame da documentação da licitante, a Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.2 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário 

por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3 – Constatada a existência de sanção, o pregoeiro procederá à exclusão do licitante do certame, por falta de 

condição de participação. 

8.14 – Após observado o disposto no item 5, serão abertos os envelopes 1, contendo a documentação relativa 

à Proposta de Preços dos proponentes aptos a participarem do certame. 

8.5 – O julgamento da licitação obedecerá ao critério do “Menor Preço Global”. 

8.6 – O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor 

da proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances 

verbais. 

8.7 – Quando não houver pelo menos três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, 

o pregoeiro classificará as melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer 

que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

8.8 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das 

licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, 

sendo vedado o oferecimento de lance com valor maior ou igual ao menor lance já existente. 

8.9 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, salvo se devidamente justificado e aceito pelo 

pregoeiro. 

8.10 – O pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar lances verbais, 
começando a partir do representante da empresa que apresentou a proposta escrita classificada com o maior 
preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 
 

8.11– A ausência de representante credenciado ou a desistência do representante em apresentar lance verbal, 

quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances 
verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final da etapa competitiva. 

8.12 – Quando não houver mais lances, será declarada encerrada a etapa competitiva e o pregoeiro passará à 

análise da aceitabilidade da proposta de menor valor. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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8.13 – Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida caberá ao pregoeiro verificar 

a aceitabilidade do preço ofertado. 

8.14 – Não serão aceitas propostas após a etapa de lances com valor acima do máximo estipulado no edital. 

8.15 – Sendo aceitável a menor oferta de preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 

licitante que a tiver formulado. 

8.16 – Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências editalícias, o pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda todas as 

exigências do edital. 

8. 17 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte 

9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 – NO ENVELOPE N.º 02 DEVERÃO SER ACONDICIONADOS OS DOCUMENTOS SEGUINDO 
RIGOROSAMENTE A ORDEM ABAIXO DESCRITA: 
 
9.1.1 – Habilitação Jurídica: 
 

a) Já exigido no credenciamento. 

9.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de regularidade perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante com a apresentação das seguintes certidões: 

b.1) a prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva 

com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante 

b.2) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da respectiva certidão 

negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que 
o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual; 

b.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva 
com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, 

está isento de inscrição municipal. 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa (CNDT). 

e) Certidão de adimplência junto a Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande, adquirido junto a secretaria 

municipal de administração/finanças do município.  
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9.1.3 – Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, bem como certidão(oes) de ação e execução civil fiscal 
de seus representantes(s) legal(is). 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. (Registrado nos órgãos competentes); 

Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído 

por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu 

funcionamento. (Registrado nos órgãos competentes); 

O Balanço Patrimonial exigível na forma da Lei compreende o Balanço Patrimonial do último exercício 

social assinado por contador e representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de 
Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário e das Demonstrações Contábeis - DRE, (DFC, 

DMPL, etc), Notas Explicativas, com o devido registro na Junta Comercial, já para as empresas que 
optaram pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED fica substituído a exigibilidade do registro 

na Junta Comercial pela apresentação do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

c) Prova de Capacidade financeira (conforme modelo C do Anexo IV), apresentando as demonstrações 

contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de Liquidez Geral (LG); Liquidez 

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). Tais índices serão calculados como se segue: 

(SG). Tais índices serão calculados como se segue: 
LG = (AC + RLP) / (PC 
+ ELP) LC = (AC / PC) 
SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP); 
 

9.1.4 – Qualificação Técnica  
 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

 
b) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade, conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

 
c) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação 

 
d) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante 
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e) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA,CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – 
RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

f) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 
licitação. 

g) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, 

nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

h) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de 
engenharia ou de técnica industrial. 

i) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo 
servidor responsável. 

9.3.4 – O atestado de vistoria não poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 
conste, devido a complexidade dos serviços a serem executados, o atestado será expedido pela secretaria 
municipal de obras, com a presença do responsável legal e seu técnico, devidamente habilitado, 
apresentando os documentos de identificação no ato da visita. 

9.3.5 – As empresas deverão apresentar junto aos documentos de habilitação um Plano de Trabalho, 
contendo; metodologia funcional, quadro técnico especializado, serviços executados com características 
semelhantes ao objeto desta licitação, portfólio com fotos, segurança do trabalho e demais especificações 
do trabalho da empresa no ramo. 

 
9.4 – Declaração Unificada (conforme Modelo B do Anexo IV); 

9.5 – As certidões que não contiverem prazo de validade, serão consideradas vencidas em 60 
(sessenta) dias após a data da emissão. 
 

9.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição 

9.7 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
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9.8 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.9 – Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por meio de cópias 

autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados. 

9.10 – Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada 
pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão 
do documento disponibilizar sua consulta. 
 
9.11 – Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de 
documento. 

9.12 – Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição 
válida, também, para pagamento das mensalidades, se for o caso): 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório 

de autorização para a centralização, ou; 

c) se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados 
com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e 

d) serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9.12 – O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
 
9.13 – A não apresentação de documentos que para a sua autenticidade, eficácia e validade devam ser 

verificados on line pela Administração via internet, desde que atendidas as disposições constantes em 

atos normativos específicos, inviabilizará a inabilitação do proponente. 

10 – DA ADJUDICAÇÃO 
 

10.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
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10.2 – Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

10.3 – Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, 

proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor 

recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 

direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 

apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 

manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, após o término do prazo da 

recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

11.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
 
 

11.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

11.4 – Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 

vencedor. 

11.5 – Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Avenida Alexandre Soares, nº 96, Centro, Taboleiro Grande, Estado do Rio Grande do Norte, nos dias 

úteis, no horário de expediente das 7h30min às 13horas. 

11.6 – Decididos os recursos, o Prefeito Municipal fará a homologação do certame. 

11.7 – Os recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, bem como as 

impu8nações fora do prazo. 

11.3 – As razões e contrarrazões recursais deverão ser entregues ao pregoeiro, no Departamento de Licitações 

junto à Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande. 

12 – DO VALOR ESTIMADO 

12.1 – O valor total estimado para esta licitação será de R$ 3.200.531,27 (três milhões e duzentos mil e 
quinhentos e trinta e um reais e vinte e sete centavos). 

conforme Anexo I – Termo de Referência. 
 
12.1 – O preço da contratação do objeto licitado será aquele constante da proposta. 
 
12.2 – A empresa proponente deverá incluir na contraprestação todos os custos para execução dos serviços 
e/ou fornecimento do objeto 
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13 – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

13.1 – O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal, em até 30 
(trinta) dias, após a entrega e aceitação dos produtos ou serviços (entrega parcial ou total), mediante 
apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e 
Aceitação, conforme Decreto nº 14748/2018 com visto do responsável. 

13.1.1 – A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões que comprovem a regularidade fiscal e 

CNDT, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da 

contratada, manter durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), 

conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93. 

13.1.2 – O Município efetuará o desconto do INSS, ISS e IRRF do valor contratado, neste edital, conforme 

Legislação vigente. 

13.2 – Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato/Ata de Registro de Preços, se 

houver, do Termo Aditivo/Apostilamento, especificar o local onde foi entregue. 

13.3 – Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 

13.4 – Data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, após esta data, 

deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

13.5 – O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação 

vigente, exceto para prestação de serviços. 

 13.5.1 – As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas 

eletrônicas, poderão emiti- las conforme legislação vigente no Estado sede. 

13.6 – Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

13.7 – Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá à Detentora requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, 

“d”, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.7.1 – Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

13.8 – Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal. 

13.9 – Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no art. 65, II, “d” 
da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.10 – Os valores recompostos somente serão repassados após a formalização de Termo 

Aditivo/Apostilamento. 

13.11 – O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente os 

preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo 
para tanto, valer-se da pesquisa de preços ou de outro processo disponível; 
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13.12 – O Departamento de Compras e Licitações, na qualidade de gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o mercado 
constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores 
para negociar os valores nos termos do art.17 do Decreto 7892/2013, combinado com o disposto no art. 
65 da Lei 8.666/93 

14 – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
14.1 – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital encontram alocados 
no Orçamento Geral do Município, Exercício 2023, Unidade Orçamentária 7001 – Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo, Ação; 7001. 25. 752. 2000. 1.34 – Implantação de Sistema de Energia Fotovoltaica 
(Energia Solar), Fonte 1754 - Recursos de Operações de Crédito, Classificação Econômica 4.4.90.51.00 
– Obras e Instalações 

 
15 – DA VIGÊNCIA 

 
15.1 – A presente Ata de Registro de preços terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura. 

16 – FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

16.1 – Para utilização da Ata de Registro de Preços, o Departamento de Compras e Licitações deverá 

requisitar do(s) detentor(res) da Ata, obedecida a ordem de classificação, os produtos ou serviços 

registrados mediante requisição padronizada pela Administração Municipal contendo no mínimo: 

a) número da Ata; 

b) número da Licitação; 

c) identificação da empresa; 

d) número do item e descrição; 

e) data; 

f) nome e assinatura do solicitante. 

16.2 – O Contrato/Ata de Registro de Preços, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela nota 

de empenho de despesa na forma do artigo 62 da Lei nº. 8.666/93. 

16.3 – O compromisso de fornecimento dos produtos, apenas estará caracterizado a partir do 

recebimento, pelo Detentor da Ata de Registro de Preços, de Requisição de Compra da unidade 
requisitante ou Nota de Empenho, decorrente da Ata que substitui o Termo de Contrato/Ata de Registro 

de Preços. 

16.4 – O ato de fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizado através de Nota 

de Empenho, pelo(s) seu(s) detentores. 

16.5 – O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade do Departamento de Compras 
designado como requisitante autorizado pela Secretaria de Administração e Finanças do Município de 

Taboleiro Grande, de forma parcelada. 
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16.6 – Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a 

documentação obrigatória com validade perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

17 – FORMALIZAÇÃO DA CONTRTAÇÃO 
 

17.1 – O Contrato/Ata de Registro de Preços, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela nota 
de empenho de despesa na forma do artigo 62 da Lei nº. 8.666/93. 
 
17.2 – O compromisso de fornecimento dos produtos, apenas estará caracterizado a partir do recebimento, 
pelo Detentor da Ata de Registro de Preços, de Requisição de fornecimento da unidade requisitante ou 
Nota de Empenho, decorrente da Ata que substitui o Termo de Contrato/Ata de Registro de Preços. 
17.3 – O ato de fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizado através de Nota 
de Empenho, pelo(s) seu(s) detentores. 
17.4 – O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade do Departamento de Compras 
designado como requisitante autorizado pela Secretaria de Administração e Finanças do Município de 
Taboleiro Grande, de forma parcelada. 
17.5 – Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a 
documentação obrigatória com validade perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 

18 – FORNECIMENTO/EXECUÇÃO: PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES 
 

18.1 – O objeto desta licitação, deverá ser executado conforme especificações constantes no Temo de 
Referência e Projeto Básico, os serviços e materiais poderão ser fiscalizados pela Comissão Especial para 
recebimento de objeto. 
 
18.2 – A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Departamento de Compras, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contados do momento do recebimento da autorização para execução do 

serviço. 

18.3 – Os serviços/materiais deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas da 
ABNT e INMETRO em sua versão mais recente. 

18.4 – Os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO e demais 

órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso VIII da Lei n.º 8078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

18.5 – Dos dias e horários de execução dos serviços: O Departamento de Compras receberá os serviços 
em dias úteis e horários de funcionamento da Prefeitura. 

18.6 – Comprovado que o serviço fornecido não corresponde às especificações constantes no Termo de 

Referência, Projeto Básico e na proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo recusado pelo 

recebimento, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus 

para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 

18.7 – Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o serviço efetuado, 
serão aplicados à Contratada sanção prevista no edital e na legislação vigente. 

18.8 – O pregoeiro a qualquer momento da fase de negociação e análise de documentos poderá diligenciar 
a solicitação de catálogos do material ou amostras. 
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19 – GESTÃO DE CONTROLE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

19.1 – A Administração Municipal designa o Sr. Andreilton Alves de Souza, que será responsável pelos 
acompanhamentos e fiscalização de sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando 

as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetros os resultados previstos na 
Ata de Registro de Preços, conforme previsto no Art. 67 da Lei 8.666/93. 

19.2 – Entre as demais atribuições do fiscal está também a de apurar a ocorrência de quaisquer 

circunstâncias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666/93 que trata das Sanções 

Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

20 – FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

20.1 – Da Fraude e da Corrupção: Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática Corrupta” oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática Fraudulenta” a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática Conluiada” esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática Coercitiva” causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática Obstrutiva” destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

20.2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

20.3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, a contratada concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

21 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
21.1 – Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
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a) Pelo Município de Taboleiro Grande, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de 
preços ou pela não observância das normas legais; 

 

b) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceito pela 
Administração Municipal de do Município de Taboleiro Grande, nos termos legais; 

 

c) Por relevante interesse do Município de Taboleiro Grande, devidamente justificado. 

22 – DOS DIREITOS E RESPOSABILIDADES DAS PARTES 
 
22.1 – Contrato/Ata de Registro de Preços e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e 
prazo convencionados. 
 

22.2 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Efetuar o pagamento ajustado; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

22.1 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Executar os serviços e/ou entregar os materiais objeto do Contrato/Ata de Registro de Preços no prazo 

e forma ajustados; 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato/Ata de Registro de Preços; 

c) Manter durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, 

documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas 
na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, através 
do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem 

de questões técnicas com o fiscal, a não ser por iniciativa deste último; 

f) Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público, 

empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus, nos termos do art. 
70 da Lei nº. 8.666/1993; 

g) Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao Município 

ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou 
dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 
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h) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste registro, de 

acordo com as especificações determinadas no Processo Licitatório, assumindo a responsabilidade 

técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios disponibilizados; 

i) Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 

I – Executar os serviços de acordo com as definições do fiscal do registro de preços; 

II – Incluir nos preços unitários propostos os custos com Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

equipamentos, materiais, mão-de-obra, ferramentas e utensílios, transporte de funcionários, transporte 

dos materiais e equipamentos, combustíveis, instalação, assim como o cumprimento de todas as 

obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador sem qualquer ônus ou 

solidariedade por parte da Administração Municipal; 

III – Manter contato com a Fiscalização definindo e registrando junto a este os serviços executados os 
serviços bem como o andamento dos trabalhos em execução. 

IV – Refazer imediatamente os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os 
projetos e normas apresentadas, não cabendo à firma executante o direito de indenização; 

V – Atentar que qualquer dos serviços que apresente defeito ou má execução, os reparos deverão ser 

feitos com urgência (24 horas após a solicitação da fiscalização). Não sendo atendida a exigência acima, 

o fiscal do contrato/registro de preços tomará as medidas cabíveis ao caso; 

VI – Garantir a execução dos serviços definidos na solicitação no prazo e condições estabelecidas, 

atualizando quinzenalmente o cronograma executivo e promovendo ações de modo a corrigir eventuais 
atrasos; 

VII – Observar as recomendações do Município e das normas pertinentes quanto à sinalização provisória 
de onde estiver realizando o serviço, de modo a garantir a segurança do trânsito, dos pedestres e das 

equipes de trabalho; 

VIII – Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do 

Município.  

IX – A Contratada será responsável pelo armazenamento e guarda dos materiais e equipamentos 

utilizados na execução dos serviços. 

X – No decorrer dos serviços e a qualquer momento, caso a Fiscalização identifique que um ou mais 

integrantes da equipe não estejam atendendo adequadamente aos serviços e atividades sob sua 

responsabilidade, deverá solicitar a substituição por outro profissional, devendo a Contratada atende-la, 

às suas expensas, num prazo máximo de 5 dias úteis. 

XI – É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação específica, fornecer, incentivar e 
obrigar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), adequados às atividades que estiverem 
desenvolvendo, para todos os seus funcionários quando em serviço. 

XI – Apresentar ao Município todas as informações necessárias à execução dos serviços contratados; 

XII – Vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, associar-se a outrem, ceder, transferir 
total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação do objeto deste Contrato/Ata de Registro de 
Preços sem a expressa autorização pelo Município. 
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23 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1 – A licitante total ou parcialmente inadimplente estará sujeita à aplicação das sanções previstas nos 
arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93 combinada com o art. 7º da Lei 10520/2002, a saber: 
 
a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento; 

b) Multa moratória de 30% sobre o valor do item solicitado, pela inexecução da entrega, caso esta não 

ocorrer no prazo definido da Ata de Registro de Preços; 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações ou impedimento de contratar com a 

entidade licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 

I – Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar Contrato/Ata de Registro de 

Preços;  

II – Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 

III – Não mantiver proposta; 

IV – Falhar gravemente na execução do Contrato/Ata de Registro de Preços; 

V – Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para 

reparação de erros. 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 2 (dois) 

anos e, no máximo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do Contrato/Ata 

de Registro de Preços e aplicação de multa de até 30% (trinta) por cento sobre o valor da contratação, 

entre outros comportamentos e em especial quando: 

I – Apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

II – Comportar-se de modo inidôneo; 

III – Cometer fraude fiscal; 

IV – Fraudar na execução do Contrato/Ata de Registro de Preços;  

V – Fizer declaração falsa. 

O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a Contratada. 

Fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da comunicação oficial. 

Se o valor devido pela Contratada não for pago dentro do prazo, este será encaminhado para inscrição 
em dívida ativa. 

23.2 – O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a Contratada. 
 

23.2.1 – Fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da comunicação oficial. 
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23.3 – Se o valor devido pela Contratada não for pago dentro do prazo, este será encaminhado para 
inscrição em dívida ativa. 

24 – DA RECISÃO 
 

24.1 – O presente Contrato/Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos 
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 
 
24.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

24.3 – Verificada qualquer infração do Contrato/Ata de Registro de Preços, o Município 

independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato/Ata de Registro de Preços. 

25 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

25.1 – O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8 Federal nº 10.520 de 17 de 

julho de 2002, Lei nº 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar 147, 
e demais legislações aplicáveis e, ainda pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente a matéria. 

26 – CASOS OMISSOS 
 
26.1 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 10.520, 
subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, de 17 de julho de 2002, e do Decreto 
Federal n°s 3.555. 
 
27 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
27.1 – Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Taboleiro Grande, 
Departamento de Licitação aos cuidados do Pregoeiro o Sr. Sueldo Maia Pinheiro, ou pelo telefone (84) 
3375-0101, preferencialmente, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data marcada para o 
recebimento dos envelopes. 
 
27.2 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Licitação. 

27.3 – Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, 
para o primeiro dia útil ou de expediente subsequentes aos ora fixados. 

27.4 – Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o 
endereço e os números de telefone e o e-mail. 

27.5 – Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anula – lá por ilegalidade, 

em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

27.6 – O Edital e seus Anexos se encontram à disposição dos interessados na sede da PMTG, sito a 
Avenida Alexandre Soares, nº 96, Centro, Taboleiro Grande/RN, no horário de 7h30 min às 13h00min e 
na internet no endereço eletrônico: http://www.taboleirogrande.rn.gov.br. 
 

http://www.taboleirogrande.rn.gov.br/
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27. 7– Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência; 

- Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços (contrato); 

- Anexo III – Minuta de Termo de Contrato 

- Anexo IV Modelo A – Declaração de Pleno Atendimento; 

- Anexo IV Modelo B – Declaração Unificada; 

-Anexo IV Modelo C - Capacidade Financeira; 

-Anexo IV Modelo D – Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte/Microempreendedor 
Individual. 
 

28 – DO FORO 
 
28.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Portalegre, Estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual. 

 

Taboleiro Grande, 09 de maio de 2023 

 
___________________________ 

Suêldo Maia Pinheiro 
Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
 
 

1– OBJETO 
 
1.1 – A elaboração deste Termo de Referência está sendo feito pelas disposições legais contidas na Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações 
posteriores e pelo Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiariamente pela Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que lhe foram introduzidas  

 
1.2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO 

L 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS UND QDE 

01 Contratação de empresa especializada para instalação de Sistema Solar, 
inclusive com fornecimento de materiais e equipamentos pertinentes, em 10 
(dez) prédios, para atender todos os setores da administração do Município 
de Taboleiro Grande/RN.  

  UNID 01 

 
2 – JUSTIFICATIVA  

2.1 – O consumo de energia elétrica vem aumentando à medida do desenvolvimento da economia e o 
setor energético do país não consegue acompanhar este ritmo de crescimento. Soma-se a isto a 

possibilidade das chuvas não ocorrerem na intensidade necessária para elevar os níveis das represas das 
usinas hidroelétricas. Sendo assim, o país vive em constante risco da ocorrência de apagões e as 

bandeiras tarifárias de energia elétrica ficam cada vez mais elevadas. 

Energias renováveis, como eólica e fotovoltaica, são mais sustentáveis, pois não dependem da queima 

de combustíveis fósseis. Também não necessitam de alagar grandes áreas, como a hidroelétrica, em que 
se tem gastos com desapropriações, são perdidas áreas produtivas, florestas e biodiversidade de flora e 

fauna. A energia fotovoltaica, especificamente, é gerada por células solares que convertem diretamente a 
energia do sol em energia elétrica, de forma estática, silenciosa, não poluente e renovável. Logo, o 

investimento em fontes alternativas de energia, renováveis e não poluentes, associado à eficiência no 
consumo energético, é a opção ambientalmente mais correta para ampliação da matriz energética do país. 

Um grande avanço para a energia fotovoltaica no Brasil foram as Resoluções Normativas nº 482/2012 e 

687/2015 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, com a criação do Sistema de Compensação 

de Energia Elétrica. Esse sistema permite que os consumidores instalem pequenas usinas geradoras e 
que a energia excedente gerada pela unidade consumidora com micro ou minigeração seja injetada na 
rede da distribuidora. 

Desse modo, quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia consumida, 

serão gerados créditos que podem ser compensados pelo prazo de até 60 meses. Por outro lado, quando 
o sistema solar gerar menos energia do que a demandada pela instalação consumidora, o déficit é suprido 

pela rede elétrica. Ou seja, a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo 
dos períodos sem sol, de forma que o gasto final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma 

taxa mínima (em sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média tensão, 
como é o caso do Município de Taboleiro Grande/RN). sistema permite que os consumidores instalem 
pequenas usinas geradoras e que a energia excedente gerada pela unidade consumidora com micro ou 

minigeração seja injetada na rede da distribuidora. Desse modo, quando a quantidade de energia gerada 
for superior à quantidade de energia consumida, serão gerados créditos que podem ser compensados 
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pelo prazo de até 60 meses. Por outro lado, quando o sistema solar gerar menos energia do que a 

demandada pela instalação consumidora, o déficit é suprido pela rede elétrica. Ou seja, a energia gerada 
em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo dos períodos sem sol, de forma que o gasto 

final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma taxa mínima (em sistemas de baixa tensão) ou 
à demanda contratada (em sistemas de média tensão, como é o caso do Município de Taboleiro 
Grande/RN). 

De outro lado, há vantagens também para o setor elétrico, já que “a presença de pequenos geradores 
próximos às cargas pode proporcionar diversos benefícios para o sistema elétrico, dentre os quais se 

destacam a postergação de investimentos em expansão nos sistemas de distribuição e transmissão; o 
baixo impacto ambiental; a melhoria do nível de tensão da rede no período de carga pesada e a 

diversificação da matriz energética”. 

Enquanto o custo da energia elétrica convencional vem aumentando cada vez mais, os valores dos 
equipamentos e materiais que compõem o sistema fotovoltaico, especialmente os módulos fotovoltaicos, 
têm caído nos últimos anos, de forma que o retorno previsto do investimento gira em torno de 7 anos 
atualmente. Como o sistema tem vida útil estimada de 25 a 30 anos, o valor do investimento é bastante 
atrativo. 

O sistema apresenta as seguintes as vantagens: redução de custos; redução de perdas por transmissão 

e distribuição de energia, já que a eletricidade é consumida onde é produzida; redução de investimentos 

em novas linhas de transmissão e distribuição; não exigência de área física, já que é integrado à edificação; 
fornecimento de maiores quantidades de eletricidade nos momentos de maior demanda (por exemplo, o 
uso de ar condicionado é maior ao meio-dia no Brasil, quando há maior incidência solar e, 

consequentemente, maior geração de energia); rápida e simples instalação, devido à modularidade, que 
também permite ampliações do sistema; pouca manutenção; energia limpa, sustentável e renovável; 

energia de alta qualidade e confiabilidade; não produz ruído nem emissões que possam prejudicar o 

ambiente; menor impacto das falhas da rede elétrica pública. 

2.2 – A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

2.3 – O Projeto Básico da obra ou serviço, cujo regime de execução é o de empreitada por preço global 
ou empreitada integral, DEFINIU as subestimativas e superestimativas relevantes dos serviços relativos à 

presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão nº 1.977/2013 – Plenário TCU, adotando os 
seguintes parâmetros: 

2.3.1 – Quando constatados erros substanciais o setor técnico deve elaboraruma matriz de riscos para 

analisar os riscos do projeto e definir a margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas 
partes, tanto a menor ("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" 

em desfavor da Administração). 

2.3.2 – Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória da 

remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013, que traz a 
composição do BDI: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 

I – taxa de rateio da administração central; 

II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 
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personalística que oneram o contratado; 

III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV – taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”, os “riscos normais de projetos de 
engenharia”, bem como os “riscos de erros de projetos e engenharia”, conforme se extrai do Acórdão TCU 

nº 2622/2013-Plenário. Portanto, não é compreensível que a Administração venha a remunerar esses 
riscos e ao mesmo tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos subestimados por meio da celebração 
de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por preço unitário. Daí a taxa de risco fixada pela 

Administração por ocasião da elaboração do BDI é um importante fator a ser levado em consideração no 

cálculo das superestimavas e subestimavas relevantes. 

2.2.3 – Nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983, de 2013, as alterações contratuais sob 

alegação de falhas ou omissões não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.4 – Segundo TCU: “os contratos podem, com simplicidade, objetivar que erros unitários de quantidade 

de até 10% não sejam objeto de qualquer revisão. Menos que isso, esses erros acidentais serão álea 
ordinária da contratada. Para que não haja incontáveis pedidos de reequilíbrio decorrentes de serviços de 

pequena monta, pode-se, ainda, definir que somente serviços de materialidade relevante na curva ABC 
do empreendimento incorrerão como tarja de “erro relevante”. Mantém, assim, a lógica da medição por 

preço global, ao mesmo tempo em que se veda o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, 
sem ferir o princípio fundamental da obtenção da melhor proposta”. 

2.2.5 – Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item de serviço, grupos de 

serviços ou apenas os serviços de maior relevância da contratação (avaliados de acordo com a 
metodologia ABC) – nesse último serviços agrupados na curva “A” da contratação, ou nas curvas “A” 

e “B”. 

2.2.6 – Trata-se de questão técnica, a ser avaliada pelo setor em cada licitação, de acordo com as 

peculiaridades do objeto. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1 – A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

4 – DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 – Trata-se de uma CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE 

SISTEMA SOLAR, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

PERTINENTES, EM 10 (DEZ) PRÉDIOS DE DOMÍNIO PÚBLICO NA CIDADE DE TABOLEIRO 
GRANDE/RN. 

4.2. – Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 
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4.3. – A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 – Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
 

5.1.1 – Antes da realização da Reunião para o início de obras, a empresa executora e a Interveniente 
Fiscalizadora deverão promover completa reavaliação técnica dos projetos, especificações, memorial 
descritivo e planilha orçamentária das obras, observando em especial os Métodos Construtivos, as 
Normas de Acessibilidade e as normas específicas dos órgãos fiscalizadores. Caso sejam observadas 
discrepâncias ou incorreções que exijam soluções extra canteiro de obra, as mesmas deverão ser 
encaminhadas através de documento hábil, ao conhecimento da chefia imediata, com sugestão de 
soluções, se for o caso. Por ocasião da análise das planilhas orçamentárias pela Interveniente 
Fiscalizadora, deverá ser realizada a curva "A B C" a fim de melhor orientar o acompanhamento da 
execução das obras, priorizando os serviços e/ou itens de maior valor. Deverá ser observado 
atentamente o contrato da Empresa executante, com o intuito de administrar o seu fiel cumprimento, bem 
como estudar e controlar possíveis aditivos, quando houver. 

5.1.2 – A execução da obra, deverá obedecer integral e rigorosamente aos projetos, especificações e 
detalhes que serão fornecimentos pela contratante ao construtor, na fase de licitação da obra, 
com todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços. Compete à empreiteira fazer 
minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos dos projetos arquitetônico, estrutural, 
de instalações, das especificações e demais documentos integrantes da documentação técnica fornecida 
pelo proprietário para a execução da obra. Dos resultados desta verificação preliminar deverá a 
empreiteira dar imediata comunicação escrita ao proprietário, apontando discrepâncias, omissões ou 
erros que tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou 
leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer 

embaraço ao perfeito desenvolvimento das obras. 

5.1.3 – Fazem parte integrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição, todas as 
normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Decretos e Leis que tenham 
relação com os serviços objeto do contrato. As Especificações Técnicas em anexo apresentam uma 
relação de Normas a serem obedecidas, sem se limitar a esta relação 

5.1.4 – Finalizados os trâmites licitatórios, conhecidas as empresas vencedoras e cumpridos todos os 
procedimentos e prazos previstos, de posse do contrato e do extrato de publicação no Diário Oficial do 
Município (DOM) emitirá a Ordem de Serviço a ser assinada pela empresa contratada 

5.1.5 – Atendendo as normas e antes do início da execução das obras, deverá ser realizada uma Reunião 
de Início de Obras com a presença dos seguintes participantes 

● Representante da Interveniente Fiscalizadora; 

● Representante da Empresa Executante; e 

● Responsáveis pela Fiscalização de obras da Interveniente Fiscalizadora. 
 

Os assuntos a serem tratados na pauta da reunião deverão ser basicamente os relacionados nos ao 
método construtivo 

5.1.6 – Por ocasião da reunião do início de obra, a empresa executante deverá apresentar um Plano do 
Método Construtivo, a fim de subsidiar a elaboração do Projeto de desvio de tráfego e do Projeto de garantia de 

acessibilidade, bem como facilitar o acompanhamento da obra pela fiscalização. 
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5.2 – O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias a contar da emissão da Ordem 
de Serviço e deverá estar em consonância com o cronograma físico-financeiro em anexo. 

5.3 – Definição da qualificação técnico-profissional: Comprovar que a licitante possui em seu corpo técnico, 
na data de abertura das propostas, detentor(es) de atestado(s) de capacidade técnica, devidamente 
registrado(s) no CREA e/ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esse(s) Conselho(s), que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços em 
características semelhantes ao objeto desta licitação 

5.4 – Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 
cumprimento do contrato 

5.4 – Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 
contrato 

6 – VISTORIA PARA LICITAÇÃO  

6.1 – Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, em virtude da complexidade do 
projeto a ser executado, levando em consideração os locais que serão instalados, o licitante deverá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 horas, devendo o agendamento ser 
efetuado previamente pelo email: cpl.pmtg@gmail.com ou pelo tel: (84) 3375-0092 / 0101. Ao Licitante é 
obrigado apresentar a declaração de visita técnica ao local dos serviços, obtendo para sua própria 

utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informaçãonecessária para a elaboração de sua 
proposta. 

6.2 – O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 
o segundo dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1 – Para a visita técnica e/ou vistoria, deverá ser realizada pelo responsável técnico e/ou representante 
legal da licitante, com capacidade técnica de identificar as condições do local de realização dos serviços, 
acompanhado de servidor do Município de Taboleiro Grande/RN, que expedirá a declaração de 
visita/vistoria 

6.2.2 – O veículo a ser utilizado para a vistoria será o do licitante; 

6.2.3 – A vistoria deverá ser realizada por um profissional habilitado que componha o quadro da empresa 
(não sendo necessário que o profissional habilitado seja o responsável técnico pela referida obra). 

6.3 – Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 

licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6.4 – Não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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6.5 – A licitante deverá apresentar declaração, que tem conhecimento de todas as informações das 
condições dos locais onde serão executados os serviços da presente licitação, comprovado através da 
visita; 

 

7 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

 

7.1 – A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica 

7.1.1 – Os serviços a serem executados que se refere o objeto deste Projeto Básico estão discriminados 
na planilha orçamentaria em anexo e devem atender às especificações constantes do memorial descritivo 
e dos projetos em anexo. 

7.1.2 – O prazo de execução da obra deverá acompanhar rigorosamente o cronograma físico-financeiro 
em anexo. 

7.2 – A execução dos serviços será iniciada após a emissão da ordem de serviço elaborada pela secretaria 
responsável, cujas etapas estão descritas no cronograma, A empresa vencedora terá um prazo de 10 
(dez) dias uteis a contar da data da ordem de serviço para apresentar uma sugestão de revisão de 
cronograma para a apreciação e possível aprovação da fiscalização, caso a empresa vencedora não 
apresente no prazo determinado, deverá acompanhar o cronograma proposto na licitação. 

7.3 – O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste instrumento, nos prazos especificados na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão. 

 

8 – DOS MATERIAIS ASEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1 – Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas nas composições de 

preço e na  

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE 

9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

9.3 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

9.5 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6 – Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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9.6.1 – Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto 

9.6.2 – Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 – Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4 – Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 – Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

 

9.10 – Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso. 

9.10.1 – "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

9.10.2 – Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

9.10.3 – Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

9.10.4 – Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

9.10.5  –  certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 

9.11  –  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas; 

9.12  –  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10 – OBRGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 –  Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

10.2 –  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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10.3 –  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.3.1 –  A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente 
a Administração em sua integralidade; 

10.4 –  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 –  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6 –  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 
da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7 –  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.7.1 –  A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 
em lei, tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade 

10.8 –  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9 –  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10 –  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

10.11 –  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 –  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. Promover a organização técnica e 
administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos 
e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
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10.13 –  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14 –  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.15 –  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16 –  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17 –  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.18 –  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

10.19 –  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.20 –  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 

10.21 –  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22 –  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1–  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.22.2 –  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 

10.23 – Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.24 – Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.25 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
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10.26 – Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço; 

10.27 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

10.28 – Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

10.29 – Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

10.30 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.31 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.32 – Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

10.33 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

10.34 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

10.35 – Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.36 – Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.37 –  Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.38 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.39 – Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 

de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 
em normas específicas do órgão ambiental competente. 
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10.40 – Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

10.40.1 – Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

10.40.2 – Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 
n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.40.3 – Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória. 

10.40.3.1 – Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

10.41 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.41.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 

o caso; 

10.41.2 – Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.42.1 – resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros; 

10.42.2 – resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 
ou reciclagem futura; 

10.42.3 – resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.42.4 – resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
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10.41.3 – Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.41.4 – Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 
o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.42 – Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.42.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

10.42.2 – Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.42.3 – Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes; 

10.43 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra. 

10.44 – Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto 
Básico e demais documentos anexos; 

10.45 – Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

10.46 – No caso de execução de obras: 

10.46.1 – Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato; 

10.47.1.1 – Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 
haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de 
quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 
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10.46.2 – Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

10.46.3 – Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 
30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 
1845, de 22 de Novembro de 2018. 

10.47 – Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 

10.47.1 – A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 
constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

10.48 – Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação 

de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em 
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 

termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.49 – Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 
à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 
técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, 
o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 
das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

11 – SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 – É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

11.1.1 – É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 

11.2 – A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

11.2.1 – No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente 
aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

11.3 – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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11.4 – A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do 

art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentual mínimo de 15% e máximo de 30%, atendidas as disposições 
dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

11.4.1 – as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser 
indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos 
bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 

11.4.2 – no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação 
de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de 
rescisão, aplicando- se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

11.4.3 – A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até 

a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

11.4.4 – A empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

11.4.5 – A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

11.4.5.1 – microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11.4.5.2 – não será permitido consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

11.4.5.3 – não será permitido consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

11.4.6 – Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestação de serviços acessórios. 

11.4.7 – Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente 
às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

11.4.8 – São vedadas: 

11.48.1 – a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas: 

11.48.2 – a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da 

licitação; e a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais 

sócios em comum com a empresa contratante. 

12 – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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13 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1 – A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.3 – O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5 – As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 

13.6 – A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

13.7 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.8 – O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.9 – Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.10 – A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

13.11 – Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 

13.12 – O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços 

13.13 – No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 
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13.13.1 – solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da 
obra, em especial, quanto: 

13.13.2 – ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

13.13.3 – à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

13.13.4 – à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

13.13.5 – aos depósitos do FGTS; e 

13.13.6 – ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção do contrato. 

13.13.7 – solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 

extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 
a um mesmo empregado; 

13.13.8 – oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

13.13.9 – somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada 

13.13.10 – A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

13.13.11 – A fiscalização deverá acompanhar semanalmente a obra em questão verificando a qualidade 
dos materiais empregados e a perfeita execução dos serviços; 

13.13.12 – A fiscalização deverá preencher no diário de obra suas observações com relação à qualidade 
e o andamento dos serviços de acordo com o cronograma; 

13.13.13 – A fiscalização deverá notificar a contratada se em algum momento verificar qualquer 
anormalidade na execução do objeto do contrato. 

13.13.14 – As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.13.15 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

14 – CRITÉRIOS PARA EFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA O FATURAMENTO 

14.1 – A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM), devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.1.1 – A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

14.2 – aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

14.2.1 – Solicitação de medição deverá solicitada pela CONTRATADA indicando por meio de planilha 

de medição, memória de cálculo, relatório fotográfico e diário de obras, dos serviços a serem atestado 
pela fiscalização, que deverá ser protocolada junto a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo ou 
encaminhada via e-mail. 

14.3 – Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a contratada. 

14.3.1 – não produziu os resultados acordados; 

14.3.2 – deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

14.3.3 – deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

 

15 – DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

15.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no cronograma 

físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos 

abaixo: 

15.1.1 – Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de 
planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.1.2 – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

15.3.1 – A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

15.2 – O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, 

da seguinte forma: 

15.2.1 – A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
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15.2.1.1 – Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.2.1.2 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

15.2.1.3 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.2.1.4 – A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

15.2.2 – No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá- lo ao gestor do contrato. 

15.2.2.1 – Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.2.2.2 – Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

15.2.2.3 – Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

15.3 – No prazo de até 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Fiscal 

e Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.3.1 – Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

15.3.2 – Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.3.3 – Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização, com base no Boletim de Medição. 

15.4 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
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15.5 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades 

 

16 – DO PAGAMENTO 

16.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Projeto Básico. 

16.2 – Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

16.3 – O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

16.3.1 – Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

16.4 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4.1 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.5 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.5.1 – prazo de validade; 

16.5.2 – a data da emissão; 

16.53 – os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.5.4 – o período de prestação dos serviços; 

16.5.5 – o valor a pagar; e 

16.5.6– eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.6 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento 
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16.8 – Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

16.10 – Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.11 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12 – Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.13 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.14 – Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.15 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.16 – É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.17 – No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada 
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada. 

16.18 – Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

16.19 – O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem 
da execução do contrato. 

16.20 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
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das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 
 

              ( 6 / 100 ) 

                                    I = (TX)                    I = _____________ 

                                                                  365 

 

17– DO REAJUSTE 

17.1 – Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a 
proposta se referir. 

17.2 – Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o 
índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 

de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

17.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

17.5 – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
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vigor. 

17.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8 – O reajuste será realizado por apostilamento 

 

18 – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1 – A Contratada apresentará, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a critério do Contratante, 

contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) 

dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

18.1.1 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

18.1.2 – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I 

e II do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993. 

18.2 – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18..2.1 – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

18.1.2 – prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

18.1.3 – multa moratória e punitivas aplicadas pela administração à contratada: e  

18.1.4 – obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.2 – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.3 – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

18.4 – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

18.5 – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

18.6 – No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

18.7 – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 

18.8 – A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.9 – Será considerada extinta a garantia: 

18.9.1 – com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.9.2 – no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

18.10 – O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

18.11 – A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
neste Edital e no Contrato 

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1– Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

19.1.1 – Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

19.1.2 – Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 – Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 – comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5 – Cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

ii. Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso 

na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da recisão unilateral da vença. 
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(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

(3)0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

(4)0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 
e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, e “iv” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

 
GRAU 

 
CORRESPONDÊNCIA 

 
1 

 
0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
2 

 
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
3 

 
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
4 

 
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
5 

 
3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 

 
INFRAÇÃO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
GRAU 

 

 
1 

 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

 

 
05 

 
 

2 

 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

 
 

04 

 
 

3 

 
Manter funcionário sem qualificação para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
 

03 

 
4 

 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

 

 
6 

 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 

 

 
01 

 
 

7 

 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
 

02 

 
 

8 

 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 
 

01 

 
 
 

9 

 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

 
 
 

03 

 

 
10 

 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
01 
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19.2 – Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

19.2.1 – tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

19.2.2 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.2.3 – demonstrem nçao possuir idoneidade para contratar com a /administração em virtude de atos 
olícitos prativados. 

19.3 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.4 – As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.5 – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.6 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

19.7 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

19.8 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.8 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.10 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.11 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
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Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

20.1.1 – Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade, conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

20.1.2 – Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características quantidades 

e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação: 

20.1.3 – Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

20.1.4 – Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

20.1.5 – Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 
ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 
com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação. 

20.1.6 – No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

20.1.7 – As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de 
engenharia ou de técnica industrial. 

20.1.8 – As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado 
pelo servidor responsável. 

20.8.1 – O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante 

 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

20.1.9 – Valor Global: R$  3.200.531,27 (três milhões e duzentos mil e quinhentos e trinta e um reais 

e vinte e sete centavos). 
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20.1.10 – Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

20.1.11 – Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço 
de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência 
discriminados nos projetos anexos a este edital. 

20.2 – O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

20.3 – As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital 

 

21 – ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERÊNCIAIS 
  

21.1 – O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

21.2 – Tal valor foi obtido a partir dos quantitativos dos serviços necessários para a perfeita execução do 

objeto proposto, valores de preço unitários obtido por tabela oficial (planilha SINAPI Novembro/2022– sem 

desoneração e um  BDI de 30,53%). 

22 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.2 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

detalhados conforme solicitação. 

23 – DO FORO 
 
23.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Portalegre, Estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual. 

 
 

Taboleiro Grande, 09 de maio de 2023 

 
___________________________ 

Suêldo Maia Pinheiro 
Pregoeiro 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                    
Nº ______/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TABOLEIRO GRANDE/RN, POR 
INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E A 
_______________________________, NA FORMA 
E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: 
 

Aos ____ (____________________________) dias do mês de __________de 2023, na sede da Prefeitura 
Municipal de Taboleiro Grande/RN, onde presentes se encontram a Excelentíssima Senhora Prefeita 
Municipal MARIA TARCIA RIBEIRO DA SILVA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 
742.170-ITEP/RN, inscrita no CPF nº 874.875.864-72, residente e domiciliada na Avenida Alexandre 
Soares, nº 149, Centro, Taboleiro Grande/RN e legítima representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TABOLEIRO GRANDE/RN, doravante denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ/MF nº 08.157.810/0001-68, sediada na Avenida Alexandre Soares, nº 96, Centro e do 
outro lado o Senhor _________________________________, _______________, _________________, 
___________________, portador da Cédula de Identidade nº _____________________, inscrito no CPF 
nº _____________________, residente e domiciliado na 
_____________________________________________, nº _____, ________________________, 
__________________, legítimo representante da empresa _________________________________, 
doravante denominada ADJUDICATÁRIA, os quais, pela presente “Ata de Registro de Preços”, 
resolvem REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, em conformidade com a 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores que lhe foram introduzidas, Decreto Federal n° 
7.892/2013, Lei Federal nº 10.520/2002 e demais preceitos legais pertinentes, mediante as cláusulas e 
condições a seguir:  
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1 – Constitui o objeto desta Ata o registro dos preços resultantes das negociações oriundas do Pregão 
Presencial nº 009/2023-SRP para a formação do Sistema de Registro de Preços, com base na Lei Federal 
n.º 10.520/2002, c/c o § 4º, do artigo 15, da Lei federal nº 8.666/93, visando o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO 
DE SISTEMA SOLAR, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PERTINENTES, EM 10 (DEZ) PRÉDIOS, PARA ATENDER TODOS OS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TABOLEIRO GRANDE– EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, por um período de 12 (doze) meses, conforme edital e proposta 
que ficam fazendo parte integrante deste instrumento. 
 
1.2 – Os preços dos serviços estão registrados na tabela acima, perfazendo um total de 
R$............(....................................................................). 
 

1.3 – Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 

Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do § 4º do artigo 15, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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2 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

2.1 – Os financeiros recursos encontram alocados no Orçamento Geral do Município, Exercício 2023, 
Unidade Orçamentária 7001 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, Ação; 7001. 25. 752. 2000. 
1.34 – Implantação de Sistema de Energia Fotovoltaica (Energia Solar), Fonte 1754 - Recursos de 
Operações de Crédito, Classificação Econômica 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
 
3.1 – A validade desta “Ata de Registro de Preços” será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura;  
 
4 – CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E FORNECIMENTO: 
 
4.1 – A execução dos serviços obedecerão à conveniência e as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Taboleiro Grande/RN. 
 

4.2 – A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do Departamento de Compras e 
Licitações, efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de Requisição de Autorização, mediante 
comprovante de recebimento, o qual deverá conter no mínimo: 
 
a) Número da Ata; 
b) Número da da Licitação; 
c) Identificação da Empresa; 
d) Número do Item e descrição do Objeto; 
e) Quantidade; 
f) Valor constante na Ata 
g) Data;  
h) Nome e assinatura do solicitante. 
 

4.3 – Os serviços e o materiais deverão atender rigorosamente conforme as especificações contidas do 

Termo de Referência e Projeto Básico. 

5 – CLÁUSULA QUINTA – FORNECIMENTO/EXECUÇÃO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES: 
 

5.1 – O objeto desta licitação, deverá ser executado conforme as especificações contidas do Termo de 

Referência e Projeto Básico, o serviço executado será fiscalizados pelo Gestor de Contrato deste 

Municipio. 

5.2 – A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Departamento de Compras, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados do momento do recebimento da requisição de autorização dos 
serviços. 

5.3 – Os produtos deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas da ABNT e 

INMETRO em sua versão mais recente. 

5.4 – Os serviços/materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO e demais 
órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso VIII da Lei n.º 8078/90 

(Código de Defesa do Consumidor). 
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5.5 – Comprovado que o serviço executaod não corresponde às especificações constantes na proposta 

ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções 

previstas no presente edital. 

5.6 – Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento 

efetuado, serão aplicados à Contratada sanção prevista no edital e na legislação vigente. 

6 – CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO, REAJUSTE, E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: 
 
6 .1– O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal, em até 30 (trinta) 
dias, após a entrega e aceitação dos produtos ou serviços (entrega parcial ou total), mediante 
apresentação da Nota Fiscal, com as necessárias anotações e carimbo do Termo de Recebimento e 
Aceitação, conforme Decreto nº 14748/2018 com visto do responsável. 
 
6.1.1 – A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões que comprovem a regularidade fiscal e 

CNDT, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da 

contratada, manter durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal), 

conforme prevê o Art. 55 da Lei 8.666/93. 

6.1.2 – O Município efetuará o desconto do INSS, ISS e IRRF do valor contratado, neste edital, conforme 

Legislação vigente. 

6.2 – Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato/Ata de Registro de Preços, se 

houver, do Termo Aditivo/Apostilamento, especificar o local onde foi entregue. 

6.3 – Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 

6.4 – A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, após esta data, 

deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

6.5 – O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, 

exceto para prestação de serviços. 

6.5.1 – As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas 

eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede. 

6.6 – Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

6.7 – Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá à Detentora requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, 
“d”, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

6.7.1 – Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível. 

6.8 – Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal. 

6.9 – Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no art. 65, II, “d” da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

6.10 – Os valores recompostos somente serão repassados após a formalização de Termo 

Aditivo/Apostilamento. 

6.11 – O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente os preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo para 
tanto, valer-se da pesquisa de preços ou de outro processo disponível; 
 
6.12 – O Departamento de Compras e Licitações, na qualidade de gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o mercado 
constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores 
para negociar os valores nos termos do art.17 do Decreto 7892/2013, combinado com o disposto no art. 
65 da Lei 8.666/93. 
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS FISCALIZAÇÃO DA AT DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
7.1 – As fiscalizações serão realizadas pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, que notificará a 
ADJUDICATÁRIA quando constatada alguma divergência na execução do ojeto; 
 
7.2 – A ADJUDICATÁRIA ficará sujeita à fiscalização dos órgãos de controle pertinentes no que couber 
ao objeto, devendo providenciar, no que for de sua responsabilidade, toda documentação exigida e 
necessária à realização do serviço, de acordo com os prazos legais estabelecidos por cada órgão; 
 
7.3 – A Administração Municipal será responsável pelos pedidos efetuados, pelo acompanhamento e 
fiscalização de sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetros os resultados previstos na Ata de Registro de 
Preços, conforme previsto no Art. 67 da Lei 8.666/93. 
 

7.4 – A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a 
qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à CONTRATADA. 

8 – CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTOS DOS PREÇOS: 
 
8.1 – O Departamento de Compras e Licitações, na qualidade de gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços/materiais e avaliará o mercado 
constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores 
para negociar os valores nos termos do art.17 do Decreto 7892/2013, combinado com o disposto no art. 
65 da Lei 8.666/93. 
 
8.2 – Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

8.3 – A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará (ao) o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

8.4 – Em 9aso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) ou serviço por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

9 – CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
9.1 – O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 
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a) A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; 

b) Por iniciativa do Município, quando a empresa: 

b.1) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b.2) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

b.3) Nos casos descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

9.2 – Cancelamento de registro de preços será devidamente autuado no respectivo processo 
administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos 

demais prestadores de serviço registrados a nova ordem de registro. 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

 

10.1 – Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato/Ata de Registro de 
Preços e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 
10.2 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) eEetuar o pagamento ajustado; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato/Ata de Registro de 

Preços; 

10.3 – Constituem obrigações da CONTRATADA 
 
a) Executar os serviços o objeto do Contrato/Ata de Registro de Preços no prazo e forma ajustados;  
 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato; 

c) Manter durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, 
documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas 
na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, através 

do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem 
de questões técnicas com o fiscal, a não ser por iniciativa deste último; 

f) Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público, 
empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus, nos termos do art. 
70 da Lei nº. 8.666/1993; 
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g) Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao Município 
ou a terceiros, p rovocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou 
dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

h) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste registro, de 

acordo com as especificações determinadas no Processo Licitatório, assumindo a responsabilidade 
técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios disponibilizados; 

i) Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 

I – Executar os serviços de acordo com as definições do fiscal do registro de preços; 

Incluir nos preços unitários propostos os custos com Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

equipamentos, materiais, mão-de-obra, ferramentas e utensílios, transporte de funcionários, transporte 

dos materiais e equipamentos, combustíveis, instalação, assim como o cumprimento de todas as 

obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador sem qualquer ônus ou 

solidariedade por parte da Administração Municipal; 

II – Manter contato com a Fiscalização definindo e registrando junto a este os serviços executados os 

serviços bem como o andamento dos trabalhos em execução. 

III – Refazer imediatamente os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os 
projetos e normas apresentadas, não cabendo à firma executante o direito de indenização; 

IV – Atentar que qualquer dos serviços que apresente defeito ou má execução, os reparos deverão ser 

feitos com urgência (24 horas após a solicitação da fiscalização). Não sendo atendida a exigência acima, 

o fiscal do contrato/registro de preços tomará as medidas cabíveis ao caso; 

V – Garantir a execução dos serviços definidos na solicitação no prazo e condições estabelecidas, 

atualizando quinzenalmente o cronograma executivo e promovendo ações de modo a corrigir eventuais 

atrasos; 

VI – Observar as recomendações do Município e das normas pertinentes quanto à sinalização provisória 

de onde estiver realizando o serviço, de modo a garantir a segurança do trânsito, dos pedestres e das 

equipes de trabalho; 

VIII – Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do 
Município. 

IX – A Contratada será responsável pelo armazenamento e guarda dos materiais e equipamentos 
utilizados na execução dos serviços. 

IX – No decorrer dos serviços e a qualquer momento, caso a Fiscalização identifique que um ou mais 

integrantes da equipe não estejam atendendo adequadamente aos serviços e atividades sob sua 
responsabilidade, deverá solicitar a substituição por outro profissional, devendo a Contratada atende-la, 
às suas expensas, num prazo máximo de 5 dias úteis. 

XI – É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação específica, fornecer, incentivar e 

obrigar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), adequados às atividades que estiverem 

desenvolvendo, para todos os seus funcionários quando em serviço. 

j) Apresentar ao Município todas as informações necessárias à execução dos serviços contratados; 
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k) É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, associar-se a outrem, ceder, transferir 

total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação do objeto deste Contrato/Ata de Registro de 
Preços sem a expressa autorização pelo Município. 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS FISCALIZAÇÕES: 

 

11.1 – A licitante total ou parcialmente inadimplente estará sujeita à aplicação das sanções previstas nos 
arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal 8666/93 combinada com o art. 7º da Lei 10520/2002, a saber: 

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento; 

b) Multa moratória de 30% sobre o valor do item solicitado, pela inexecução da entrega, caso esta não 

ocorrer no prazo definido da Ata de Registro de Preços; 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações ou impedimento de contratar com a 

entidade licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 

I – Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar Contrato/Ata de Registro de 

Preços;  

II – Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 

III – Não mantiver proposta; 

IV – Falhar gravemente na execução do Contrato/; 

V – Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para 

reparação de erros. 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 2 (dois) 

anos e, no máximo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do Contrato/Ata 

de Registro de Preços e aplicação de multa de até 30% (trinta) por cento sobre o valor da contratação, 

entre outros comportamentos e em especial quando: 

I – apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

II – comportar-se de modo inidôneo; 

III – ometer fraude fiscal; 

IV – fraudar na execução do Contrato/Ata de Registro de Preços;  

V – Fizer declaração falsa. 

11.2 – O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a Contratada. 

11.3– Fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da comunicação oficial. 

11.4 – Se o valor devido pela Contratada não for pago dentro do prazo, este será encaminhado para 

inscrição em dívida ativa. 
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12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
 
12.1 – Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Presencial nº 009/2023, seus anexos e à proposta da 
licitante vencedora, independentemente de descrição. 

 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
13.1 – Da Fraude e da Corrupção: Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática Corrupta” oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática Fraudulenta” a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática Conluiada” esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática Coercitiva” causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática Obstrutiva” destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

13.2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

13.3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, a contratada concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 – Execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,  
 
14.2 – Supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na 
forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
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14.3 – Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, 

o edital do Pregão Presencial nº 009/2023 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14.5 – A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Presencial nº 009/2023 

14.6 – Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Excelentíssima Senhora Maria Tarcia Ribeiro, Prefeita do Município de Taboleiro Grande, e pelo Sr, 

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 

14.7 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o interesse da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

14.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da adequação e a perfeita compreensão da sua proposta 

durante a realização da sessão pública deste Pregão. 

14.9 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

14.10 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

14.11 – A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.12 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura 

Municipal de Taboleiro Grande. 

14.13 – O Município de Taboleiro Grandepoderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos 

do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

14.14 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

14.15 – Este Edital e seus Anexos se encontram à disposição dos interessados na sede da PMTG, sito a 

Avenida Alexandre Soares, nº 96, Centro, Taboleiro Grande/RN, no horário de 7h30 min às 13h00min e 

na internet no endereço eletrônico: http://www.taboleirogrande.rn.gov.br. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 
 
15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Portalegre, Estado do Rio Grande do Norte para dirimir, 
administrativa e judicialmente, quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, renunciando qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
 

http://www.taboleirogrande.rn.gov.br/
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15.2 – E por estarem justos e combinados, lavra-se a presente Ata, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais. 
 

Taboleiro Grande/RN, ____ de _____________de 2023. 
 
 

_______________________________ 
P/ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 
 

_____________________________ 
P/ADJUDICATÁRIA 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº_______, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TABOLEIRO GRANDE/RN, POR INTERMÉDIO 
DA PREFEITURA MUNICPAL E A EMPRESA 
_________________________, NA FORMA E 
CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: 

 
O MUNICÍPIO DE TABOLEIRO GRANDE/RN, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 
jurídica de direito público da Administração Direta, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, 
sediada a Avenida Alexandre Soares, nº 96, Centro, Taboleiro Grande/RN, inscrita no CNPJ/MF n.º 
08.157.810/0001-68, representada neste ato pela Excelentíssima Senhora Prefeita Constitucional MARIA 
TARCIA RIBEIRO DA SILVA, brasileira, solteira, portador da Cédula de Identidade nº 002.699.252-ITEP/RN, 
inscrito no CPF nº 077.898.654-39, residente e domiciliada na Avenida Alexandre Soares, nº 70, Centro, 

Taboleiro Grande/RN e de outro lado a empresa ________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF n.º _________________, estabelecida na ______________________________, nº _______, 
________________, _________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
representada neste ato pelo responsável legal ___________________________, brasileiro, 
___________, ____________, portador da Cédula de Identidade n.º _________________, inscrito no 
CPF/MF n.º ______________, residente e domiciliado na _______________________________, nº ____, 
________, ______________, celebram o presente Termo de Contrato, do qual serão partes integrantes o 
Edital do Pregão Presencial n.º 009/2023-CPL e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-
se a CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis Federais nºs. 8.666/1993 e 
10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para instalação de 
Sistema Solar, inclusive com fornecimento de materiais e equipamentos pertinentes, em 10 prédios, para 
atender todos os setores da administração do Município de Taboleiro Grande/RN, conforme especificações 
e quantitativos constantes no Projeto Básico e Termo de Referência que constitui o Anexo I do Edital e 
Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA. 
 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1 – Pela execução dos serviços de que trata a Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ __________ (______________________________________). 
 
2.2 – Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 
pela CONTRATADA no Pregão Presencial nº 009/2023-CPL e na Cláusula Primeira deste instrumento 
são meramente estimativos, não acarretando à Administração da CONTRATANTE qualquer obrigação 
quanto a sua execução ou pagamento da totalidade, tendo obrigatoriedade apenas dos quantitativos 
executados de acordo com as necessidades da CONTRATANTE. 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 
 
3.1 – A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº 009/2023-CPL, 
realizado com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei 
Federal nº 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
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4 – CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1 – A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei Federal nº 8.666/93, 
c/c o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1 – A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) meses, 
tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
6.1 – Caberá à CONTRATANTE: 
 
6.1.1 – Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência que constitui o Anexo I do Edital do Pregão Presencial 009/2023-CPL; 
 
6.1.2 – Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato; 
 
6.1.3 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
 
6.1.4 – Solicitar, por intermédio de Ordem de Ordem de Serviços, expedida pela Secretaria Municipal de 
ADMINISTRAÇÃO, a execução dos serviços; 
 
6.1.5 – Atestar as faturas correspondentes e supervisionar os serviços, por intermédio da Secretaria 
Municipal de ADMINISTRAÇÃO; 
  
6.1.6 – Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente a sua execução, se for o caso. 
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1 – Caberá à CONTRATADA: 
 
7.1.1 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, 
tais como:  
 
  a) salários; 
  b) seguros de acidentes; 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
  d) indenizações; 
  e) vale-refeição; 
  f) vales-transportes; e 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
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7.1.2 – Manter os seus funcionários identificados, devendo substituir imediatamente qualquer um deles 
que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
 
7.1.3 – Reparar, corrigir, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da forma como estão sendo executados; 
 
7.1.4 – Reparar ou indenizar qualquer descaracterização decorrente dos serviços executados pela 
CONTRATADA sem autorização prévia da CONTRATANTE; 
 
7.1.5 – Usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste Contrato; 
 
7.1.6 – Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município de Taboleiro Grande/RN;    
 
7.1.7 – Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
 
7.1.8 – Obter todas e quaisquer informações junto à CONTRATANTE necessárias à boa consecução dos 
trabalhos; 
 
7.1.9 – Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato durante toda a execução do Contrato. 
 
 8 – CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
8.1 – À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
8.1.1 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  
 
8.1.2 – Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 
  
8.1.3 – Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas com a 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e  
 
8.1.4 – Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Contrato.  
 
8.2 – A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renúncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE. 
 
9 – CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
9.1– Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
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9.1.1 – Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
  
9.1.2 – Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da CONTRATANTE; e 
  
9.1.3 – Vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto deste Contrato. 
  
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 – Este contrato será acompanhado e fiscalizado pelo Gestor de Contrato ANDREILTON ALVES DE 
SOUZA, designado para esse fim, representando a CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 
10.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato designado 
para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do Município de Taboleiro Grande/RN, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  
 
10.3 – A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante 
o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
11 – CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATESTAÇÃO 
 
11.1 – A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Gestor de Contrato 
ANDREILTON ALVES DE SOUZA, designado pela CONTRATANTE para esse fim. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESPESA 
 
12.1 – A despesa decorrente da execução dos serviços de que trata o objeto está a cargo da Dotação 
Orçamentária: Exercício 2023, Unidade Orçamentária 7001 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, 
Ação; 7001. 25. 752. 2000. 1.34 – Implantação de Sistema de Energia Fotovoltaica (Energia Solar), Fonte 
1754 - Recursos de Operações de Crédito, Classificação Econômica 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
 
13.1 – A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal de prestação de serviços para liquidação e 
pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou 
cheque nominal ao fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação dos 
documentos junto ao Município de Taboleiro Grande/RN. 
 
13.2 – Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal de prestação de serviços ou fatura deverá estar 
acompanhada das certidões de regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), FGTS, Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
13.3 – A CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços executados não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
13.4 – A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
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13.5 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso 
de pagamento. 
 
13.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 
 
EM = I x N x VP  

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX)   
     365 

I = (6/100) 
       365 

I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

13.6.1– A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 – Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e/ou 65, da Lei Federal                                        
nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
15.1 – No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
15.2 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessário, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
   
15.3 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes. 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 
16.1 – Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração da CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
 
16.1.1 – advertência; 
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16.1.2 – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
16.1.3 – multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Serviços previstas nos 
subitens 7.1.7 e 7.1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial;  
 
16.1.4 – multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Ordem de Serviços previstas nos subitens 
7.1.7 e 7.1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 
  
16.1.5 – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 
Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande, pelo período de até 05 (cinco) anos. 
 
16.2 – Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
CONTRATADA que: 
 
16.2.1 – ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

16.2.2 – não mantiver a proposta, injustificadamente; 

16.2.3 – comportar-se de modo inidôneo; 

16.2.4 – fizer declaração falsa; 

16.2.5 – cometer fraude fiscal; 

16.2.6 – falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

16.2.7– não celebrar o contrato; 

16.2.8 – deixar de entregar documentação exigida no certame; 

16.2.9 – apresentar documentação falsa. 

16.3 – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
16.4 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 16.2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
16.5 – As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração da 
CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
 
17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
 
17.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
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17.2 – A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
17.2.1 – determinada por ato unilateral e escrita da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 
 
17.2.2 – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 
  
17.2.3 – judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
17.3 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
 
17.3.1 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA CONTRATADA 
 
18.1 – Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Presencial nº 009/2023-CPL, cuja realização decorre 
da autorização da Excelentíssima Senhora Prefeita Constitucional MARIA TARCIA RIBEIRO DA SILVA, e da 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1 – As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de Portalegre, Estado do 
Rio Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
19.2 – E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo subscritas. 

 
 

Taboleiro Grande/RN, _____ de ___________ de ______. 
 
 
 

______________________ 
CONTRATANTE 

 
____________________________ 

CONTRATADA 
 
 
 

T E S T E M U N H A S: 
 
1ª) ___________________________  
                                                                                                                                                                                       
2ª) ___________________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2023-CPL 
   

 

 
 
 
 
 
 

 
PROJETO BÁSICO 
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PROJETO BÁSICO 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
1 – OBJETO 

1.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA 
SOLAR, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PERTINENTES, EM 10 (DEZ) PRÉDIOS DE DOMÍNIO PÚBLICO NA CIDADE DE 
TABOLEIRO GRANDE/RN, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 

seus anexos. 

1.2 – O objeto da licitação tem natureza de obra/serviços comum de engenharia. 

1.3 – Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados nos anexos do Projeto Básico. 

1.4 – Pesente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.5 – O contrato terá vigência pelo período 12 meses, sendo prorrogável na forma do §1° do artigo 57 da 

Lei de Licitações e Contratos. 

1.6 – Prazo de execução é de 150 dias. 

2 – JUSTIFICATIVA  

2.1 – O consumo de energia elétrica vem aumentando à medida do desenvolvimento da economia e o 

setor energético do país não consegue acompanhar este ritmo de crescimento. Soma-se a isto a 

possibilidade das chuvas não ocorrerem na intensidade necessária para elevar os níveis das represas das 
usinas hidroelétricas. Sendo assim, o país vive em constante risco da ocorrência de apagões e as 

bandeiras tarifárias de energia elétrica ficam cada vez mais elevadas. 

Energias renováveis, como eólica e fotovoltaica, são mais sustentáveis, pois não dependem da queima 

de combustíveis fósseis. Também não necessitam de alagar grandes áreas, como a hidroelétrica, em que 
se tem gastos com desapropriações, são perdidas áreas produtivas, florestas e biodiversidade de flora e 

fauna. A energia fotovoltaica, especificamente, é gerada por células solares que convertem diretamente a 
energia do sol em energia elétrica, de forma estática, silenciosa, não poluente e renovável. Logo, o 

investimento em fontes alternativas de energia, renováveis e não poluentes, associado à eficiência no 
consumo energético, é a opção ambientalmente mais correta para ampliação da matriz energética do país. 

Um grande avanço para a energia fotovoltaica no Brasil foram as Resoluções Normativas nº 482/2012 e 

687/2015 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, com a criação do Sistema de Compensação 

de Energia Elétrica. Esse sistema permite que os consumidores instalem pequenas usinas geradoras e 
que a energia excedente gerada pela unidade consumidora com micro ou minigeração seja injetada na 
rede da distribuidora. 

Desse modo, quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia consumida, 

serão gerados créditos que podem ser compensados pelo prazo de até 60 meses. Por outro lado, quando 
o sistema solar gerar menos energia do que a demandada pela instalação consumidora, o déficit é suprido 

pela rede elétrica. Ou seja, a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo 
dos períodos sem sol, de forma que o gasto final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma 

taxa mínima (em sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média tensão, 
como é o caso do Município de Taboleiro Grande/RN). sistema permite que os consumidores instalem 
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pequenas usinas geradoras e que a energia excedente gerada pela unidade consumidora com micro ou 

minigeração seja injetada na rede da distribuidora. Desse modo, quando a quantidade de energia gerada 
for superior à quantidade de energia consumida, serão gerados créditos que podem ser compensados 

pelo prazo de até 60 meses. Por outro lado, quando o sistema solar gerar menos energia do que a 
demandada pela instalação consumidora, o déficit é suprido pela rede elétrica. Ou seja, a energia gerada 
em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo dos períodos sem sol, de forma que o gasto 

final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma taxa mínima (em sistemas de baixa tensão) ou 
à demanda contratada (em sistemas de média tensão, como é o caso do Município de Taboleiro 

Grande/RN). 

De outro lado, há vantagens também para o setor elétrico, já que “a presença de pequenos geradores 

próximos às cargas pode proporcionar diversos benefícios para o sistema elétrico, dentre os quais se 

destacam a postergação de investimentos em expansão nos sistemas de distribuição e transmissão; o 
baixo impacto ambiental; a melhoria do nível de tensão da rede no período de carga pesada e a 

diversificação da matriz energética”. 

Enquanto o custo da energia elétrica convencional vem aumentando cada vez mais, os valores dos 
equipamentos e materiais que compõem o sistema fotovoltaico, especialmente os módulos fotovoltaicos, 
têm caído nos últimos anos, de forma que o retorno previsto do investimento gira em torno de 7 anos 
atualmente. Como o sistema tem vida útil estimada de 25 a 30 anos, o valor do investimento é bastante 
atrativo. 

O sistema apresenta as seguintes as vantagens: redução de custos; redução de perdas por transmissão 
e distribuição de energia, já que a eletricidade é consumida onde é produzida; redução de investimentos 

em novas linhas de transmissão e distribuição; não exigência de área física, já que é integrado à edificação; 
fornecimento de maiores quantidades de eletricidade nos momentos de maior demanda (por exemplo, o 

uso de ar condicionado é maior ao meio-dia no Brasil, quando há maior incidência solar e, 

consequentemente, maior geração de energia); rápida e simples instalação, devido à modularidade, que 
também permite ampliações do sistema; pouca manutenção; energia limpa, sustentável e renovável; 

energia de alta qualidade e confiabilidade; não produz ruído nem emissões que possam prejudicar o 
ambiente; menor impacto das falhas da rede elétrica pública. 

2.2 – A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

2.3 – O Projeto Básico da obra ou serviço, cujo regime de execução é o de empreitada por preço global 

ou empreitada integral, DEFINIU as subestimativas e superestimativas relevantes dos serviços relativos à 
presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão nº 1.977/2013 – Plenário TCU, adotando os 
seguintes parâmetros: 

2.3.1 – Quando constatados erros substanciais o setor técnico deve elaboraruma matriz de riscos para 

analisar os riscos do projeto e definir a margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas 

partes, tanto a menor ("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" 
em desfavor da Administração). 

2.3.2 – Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória da 

remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013, que traz a 
composição do BDI: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
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I – taxa de rateio da administração central; 

II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 

personalística que oneram o contratado; 

III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV – taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”, os “riscos normais de projetos de 

engenharia”, bem como os “riscos de erros de projetos e engenharia”, conforme se extrai do Acórdão TCU 
nº 2622/2013-Plenário. Portanto, não é compreensível que a Administração venha a remunerar esses 

riscos e ao mesmo tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos subestimados por meio da celebração 
de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por preço unitário. Daí a taxa de risco fixada pela 
Administração por ocasião da elaboração do BDI é um importante fator a ser levado em consideração no 

cálculo das superestimavas e subestimavas relevantes. 

2.2.3 – Nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983, de 2013, as alterações contratuais sob 

alegação de falhas ou omissões não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.4 – Segundo TCU: “os contratos podem, com simplicidade, objetivar que erros unitários de quantidade 

de até 10% não sejam objeto de qualquer revisão. Menos que isso, esses erros acidentais serão álea 

ordinária da contratada. Para que não haja incontáveis pedidos de reequilíbrio decorrentes de serviços de 
pequena monta, pode-se, ainda, definir que somente serviços de materialidade relevante na curva ABC 

do empreendimento incorrerão como tarja de “erro relevante”. Mantém, assim, a lógica da medição por 

preço global, ao mesmo tempo em que se veda o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, 

sem ferir o princípio fundamental da obtenção da melhor proposta”. 

2.2.5 – Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item de serviço, grupos de 

serviços ou apenas os serviços de maior relevância da contratação (avaliados de acordo com a 

metodologia ABC) – nesse último serviços agrupados na curva “A” da contratação, ou nas curvas “A” 
e “B”. 

2.2.6 – Trata-se de questão técnica, a ser avaliada pelo setor em cada licitação, de acordo com as 

peculiaridades do objeto. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1 – A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

4 – DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 – Trata-se de uma CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE 

SISTEMA SOLAR, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PERTINENTES, EM 10 (DEZ) PRÉDIOS DE DOMÍNIO PÚBLICO NA CIDADE DE TABOLEIRO 

GRANDE/RN. 

4.2. – Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
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decreto, cuja execução indireta é vedada. 

 

4.3. – A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 – Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
 

5.1.1 – Antes da realização da Reunião para o início de obras, a empresa executora e a Interveniente 

Fiscalizadora deverão promover completa reavaliação técnica dos projetos, especificações, memorial 
descritivo e planilha orçamentária das obras, observando em especial os Métodos Construtivos, as 
Normas de Acessibilidade e as normas específicas dos órgãos fiscalizadores. Caso sejam observadas 
discrepâncias ou incorreções que exijam soluções extra canteiro de obra, as mesmas deverão ser 
encaminhadas através de documento hábil, ao conhecimento da chefia imediata, com sugestão de 
soluções, se for o caso. Por ocasião da análise das planilhas orçamentárias pela Interveniente 
Fiscalizadora, deverá ser realizada a curva "A B C" a fim de melhor orientar o acompanhamento da 
execução das obras, priorizando os serviços e/ou itens de maior valor. Deverá ser observado 
atentamente o contrato da Empresa executante, com o intuito de administrar o seu fiel cumprimento, bem 
como estudar e controlar possíveis aditivos, quando houver. 

5.1.2 – A execução da obra, deverá obedecer integral e rigorosamente aos projetos, especificações e 
detalhes que serão fornecimentos pela contratante ao construtor, na fase de licitação da obra, 
com todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços. Compete à empreiteira fazer 
minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos dos projetos arquitetônico, estrutural, 
de instalações, das especificações e demais documentos integrantes da documentação técnica fornecida 
pelo proprietário para a execução da obra. Dos resultados desta verificação preliminar deverá a 
empreiteira dar imediata comunicação escrita ao proprietário, apontando discrepâncias, omissões ou 
erros que tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou 
leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer 
embaraço ao perfeito desenvolvimento das obras. 

5.1.3 – Fazem parte integrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição, todas as 
normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Decretos e Leis que tenham 
relação com os serviços objeto do contrato. As Especificações Técnicas em anexo apresentam uma 
relação de Normas a serem obedecidas, sem se limitar a esta relação 

5.1.4 – Finalizados os trâmites licitatórios, conhecidas as empresas vencedoras e cumpridos todos os 
procedimentos e prazos previstos, de posse do contrato e do extrato de publicação no Diário Oficial do 
Município (DOM) emitirá a Ordem de Serviço a ser assinada pela empresa contratada 

5.1.5 – Atendendo as normas e antes do início da execução das obras, deverá ser realizada uma Reunião 
de Início de Obras com a presença dos seguintes participantes 

● Representante da Interveniente Fiscalizadora; 

● Representante da Empresa Executante; e 

● Responsáveis pela Fiscalização de obras da Interveniente Fiscalizadora. 
 

Os assuntos a serem tratados na pauta da reunião deverão ser basicamente os relacionados nos ao 
método construtivo 
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5.1.6 – Por ocasião da reunião do início de obra, a empresa executante deverá apresentar um Plano do 
Método Construtivo, a fim de subsidiar a elaboração do Projeto de desvio de tráfego e do Projeto de garantia de 

acessibilidade, bem como facilitar o acompanhamento da obra pela fiscalização. 

5.2 – O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias a contar da emissão da Ordem 
de Serviço e deverá estar em consonância com o cronograma físico-financeiro em anexo. 

5.3 – Definição da qualificação técnico-profissional: Comprovar que a licitante possui em seu corpo técnico, 
na data de abertura das propostas, detentor(es) de atestado(s) de capacidade técnica, devidamente 
registrado(s) no CREA e/ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esse(s) Conselho(s), que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços em 

características semelhantes ao objeto desta licitação 

5.4 – Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 
cumprimento do contrato 

5.4 – Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 
contrato 

6 – VISTORIA PARA LICITAÇÃO  

6.1 – Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, em virtude da complexidade do 
projeto a ser executado, levando em consideração os locais que serão instalados, o licitante deverá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 horas, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo email: cpl.pmtg@gmail.com ou pelo tel: (84) 3375-0092 / 0101. Ao Licitante é 
obrigado apresentar a declaração de visita técnica ao local dos serviços, obtendo para sua própria 
utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informaçãonecessária para a elaboração de sua 
proposta. 

6.2 – O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 
o segundo dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1 – Para a visita técnica e/ou vistoria, deverá ser realizada pelo responsável técnico e/ou representante 
legal da licitante, com capacidade técnica de identificar as condições do local de realização dos serviços, 
acompanhado de servidor do Município de Taboleiro Grande/RN, que expedirá a declaração de 
visita/vistoria 

6.2.2 – O veículo a ser utilizado para a vistoria será o do licitante; 

6.2.3 – A vistoria deverá ser realizada por um profissional habilitado que componha o quadro da empresa 
(não sendo necessário que o profissional habilitado seja o responsável técnico pela referida obra). 

6.3 – Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6.4 – Não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

mailto:cpl.pmtg@gmail.com
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6.5 – A licitante deverá apresentar declaração, que tem conhecimento de todas as informações das 
condições dos locais onde serão executados os serviços da presente licitação, comprovado através da 
visita; 

 

7 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

 

7.1 – A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica 

7.1.1 – Os serviços a serem executados que se refere o objeto deste Projeto Básico estão discriminados 
na planilha orçamentaria em anexo e devem atender às especificações constantes do memorial descritivo 
e dos projetos em anexo. 

7.1.2 – O prazo de execução da obra deverá acompanhar rigorosamente o cronograma físico-financeiro 

em anexo. 

7.2 – A execução dos serviços será iniciada após a emissão da ordem de serviço elaborada pela secretaria 
responsável, cujas etapas estão descritas no cronograma, A empresa vencedora terá um prazo de 10 
(dez) dias uteis a contar da data da ordem de serviço para apresentar uma sugestão de revisão de 
cronograma para a apreciação e possível aprovação da fiscalização, caso a empresa vencedora não 
apresente no prazo determinado, deverá acompanhar o cronograma proposto na licitação. 

7.3 – O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste instrumento, nos prazos especificados na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão. 

 

8 – DOS MATERIAIS ASEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1 – Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas nas composições de 

preço e na  

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE 

9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

9.3 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

9.5 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6 – Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
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9.6.1 – Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto 

9.6.2 – Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 – Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4 – Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 – Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

 

9.10 – Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso. 

9.10.1 – "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

9.10.2 – Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

9.10.3 – Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

9.10.4 – Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

9.10.5  –  certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 

9.11  –  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 

9.12  –  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10 – OBRGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 –  Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

10.2 –  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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10.3 –  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.3.1 –  A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente 
a Administração em sua integralidade; 

10.4 –  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 –  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6 –  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 
da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7 –  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.7.1 –  A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 
em lei, tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade 

10.8 –  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9 –  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10 –  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

10.11 –  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 –  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, 
de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Projeto Básico, no prazo determinado. 
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10.13 –  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14 –  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.15 –  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16 –  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17 –  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.18 –  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

10.19 –  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.20 –  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 

10.21 –  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22 –  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1–  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.22.2 –  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 

10.23 – Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.24 – Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.25 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
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10.26 – Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço; 

10.27 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

10.28 – Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

10.29 – Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

10.30 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.31 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.32 – Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

10.33 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

10.34 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

10.35 – Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.36 – Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.37 –  Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.38 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.39 – Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 

de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 
em normas específicas do órgão ambiental competente. 
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10.40 – Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

10.40.1 – Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

10.40.2 – Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 
n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.40.3 – Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória. 

10.40.3.1 – Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

10.41 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.41.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 

o caso; 

10.41.2 – Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.42.1 – resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros; 

10.42.2 – resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 
ou reciclagem futura; 

10.42.3 – resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.42.4 – resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
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10.41.3 – Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.41.4 – Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 
o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.42 – Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.42.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

10.42.2 – Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.42.3 – Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes; 

10.43 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra. 

10.44 – Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto 
Básico e demais documentos anexos; 

10.45 – Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

10.46 – No caso de execução de obras: 

10.46.1 – Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato; 

10.47.1.1 – Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 
haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de 
quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 
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10.46.2 – Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

10.46.3 – Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 
30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 
1845, de 22 de Novembro de 2018. 

10.47 – Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 

10.47.1 – A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 
constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

10.48 – Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na 
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação 

de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em 
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 

termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.49 – Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 
à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 
técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, 
o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 
das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

11 – SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 – É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

11.1.1 – É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 

11.2 – A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

11.2.1 – No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente 
aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

11.3 – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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11.4 – A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do 

art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentual mínimo de 15% e máximo de 30%, atendidas as disposições 
dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

11.4.1 – as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser 
indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos 
bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 

11.4.2 – no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação 
de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de 
rescisão, aplicando- se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

11.4.3 – A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até 

a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

11.4.4 – A empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

11.4.5 – A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

11.4.5.1 – microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11.4.5.2 – não será permitido consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

11.4.5.3 – não será permitido consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

11.4.6 – Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestação de serviços acessórios. 

11.4.7 – Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente 
às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

11.4.8 – São vedadas: 

11.48.1 – a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas: 

11.48.2 – a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da 

licitação; e a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais 

sócios em comum com a empresa contratante. 

12 – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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13 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1 – A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.3 – O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5 – As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 

em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 

13.6 – A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

13.7 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.8 – O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.9 – Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.10 – A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

13.11 – Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 

13.12 – O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços 

13.13 – No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

13.13.1 – solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da 
obra, em especial, quanto: 

13.13.2 – ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

13.13.3 – à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

13.13.4 – à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

13.13.5 – aos depósitos do FGTS; e 

13.13.6 – ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção do contrato. 

13.13.7 – solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 

extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 
a um mesmo empregado; 

13.13.8 – oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

13.13.9 – somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada 

13.13.10 – A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

13.13.11 – A fiscalização deverá acompanhar semanalmente a obra em questão verificando a qualidade 
dos materiais empregados e a perfeita execução dos serviços; 

13.13.12 – A fiscalização deverá preencher no diário de obra suas observações com relação à qualidade 
e o andamento dos serviços de acordo com o cronograma; 

13.13.13 – A fiscalização deverá notificar a contratada se em algum momento verificar qualquer 
anormalidade na execução do objeto do contrato. 

13.13.14 – As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.13.15 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

14 – CRITÉRIOS PARA EFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA O FATURAMENTO 

14.1 – A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM), devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.1.1 – A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

14.2 – aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

14.2.1 – Solicitação de medição deverá solicitada pela CONTRATADA indicando por meio de planilha 

de medição, memória de cálculo, relatório fotográfico e diário de obras, dos serviços a serem atestado 
pela fiscalização, que deverá ser protocolada junto a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo ou 
encaminhada via e-mail. 

14.3 – Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a contratada. 

14.3.1 – não produziu os resultados acordados; 

14.3.2 – deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

14.3.3 – deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

 

15 – DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

15.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no cronograma 

físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos 

abaixo: 

15.1.1 – Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de 
planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.1.2 – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

15.3.1 – A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

15.2 – O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, 

da seguinte forma: 

15.2.1 – A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

15.2.1.1 – Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.2.1.2 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

15.2.1.3 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.2.1.4 – A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

15.2.2 – No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá- lo ao gestor do contrato. 

15.2.2.1 – Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.2.2.2 – Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

15.2.2.3 – Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

15.3 – No prazo de até 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Fiscal 

e Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.3.1 – Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

15.3.2 – Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.3.3 – Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização, com base no Boletim de Medição. 

15.4 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

15.5 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades 
 

16 – DO PAGAMENTO 

16.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Projeto Básico. 

16.2 – Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

16.3 – O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

16.3.1 – Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

16.4 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4.1 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.5 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.5.1 – prazo de validade; 

16.5.2 – a data da emissão; 

16.53 – os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.5.4 – o período de prestação dos serviços; 

16.5.5 – o valor a pagar; e 

16.5.6– eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.6 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento 
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16.8 – Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.9 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

16.10 – Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.11 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12 – Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.13 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.14 – Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.15 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.16 – É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.17 – No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada 
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada. 

16.18 – Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

16.19 – O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem 
da execução do contrato. 

16.20 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 
 

              ( 6 / 100 ) 

                                    I = (TX)                    I = _____________ 

                                                                  365 

 

17– DO REAJUSTE 

17.1 – Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a 
proposta se referir. 

17.2 – Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o 
índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 

de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 
da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

17.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

17.5 – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
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vigor. 

17.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8 – O reajuste será realizado por apostilamento 

 

18 – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1 – A Contratada apresentará, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a critério do Contratante, 

contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) 

dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

18.1.1 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

18.1.2 – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I 

e II do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1993. 

18.2 – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18..2.1 – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

18.1.2 – prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

18.1.3 – multa moratória e punitivas aplicadas pela administração à contratada: e  

18.1.4 – obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.2 – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.3 – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

18.4 – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

18.5 – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.6 – No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

18.7 – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 

18.8 – A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.9 – Será considerada extinta a garantia: 

18.9.1 – com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.9.2 – no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

18.10 – O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

18.11 – A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
neste Edital e no Contrato 

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1– Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

19.1.1 – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

19.1.2 – ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 – falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 – comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5 – cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

ii. Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
recisão unilateral da vença. 
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(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

(3)0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

(4)0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 
e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, e “iv” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

 
GRAU 

 
CORRESPONDÊNCIA 

 
1 

 
0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
2 

 
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
3 

 
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
4 

 
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
5 

 
3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

 

Tabela 2 

 
INFRAÇÃO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
GRAU 

 

 
1 

 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

 

 
05 

 
 

2 

 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

 
 

04 

 
 

3 

 
Manter funcionário sem qualificação para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
 

03 

 
4 

 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

 

 
6 

 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 

 

 
01 

 
 

7 

 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
 

02 

 
 

8 

 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 
 

01 

 
 
 

9 

 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

 
 
 

03 

 

 
10 

 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
01 
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19.2 – Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

19.2.1 – tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

19.2.2 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.2.3 – demonstrem nçao possuir idoneidade para contratar com a /administração em virtude de atos 
olícitos prativados. 

19.3 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.4 – As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.5 – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.6 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

19.7 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

19.8 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.8 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.10 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.11 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
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20.1.1 – Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

20.1.2 – Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 

licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características quantidades 
e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação: 

20.1.3 – Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

20.1.4 – Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 

obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade 
Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que 

compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

20.1.5 – Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 
como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 
com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação. 

20.1.6 – No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

20.1.7 – As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de 
engenharia ou de técnica industrial. 

20.1.8 – As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado 
pelo servidor responsável. 

20.8.1 – O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante 

 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

20.1.9 – Valor Global: R$ 3.200.531,27 (três milhões e duzentos mil e quinhentos e trinta e um reais e 

vinte e sete centavos). 

20.1.10 – Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 
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20.1.11 – Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 

desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço 

de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência 
discriminados nos projetos anexos a este edital. 

20.2 – O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

20.3 – As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital 

 

21 – ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERÊNCIAIS 
 

21.1 – O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

21.2 – Tal valor foi obtido a partir dos quantitativos dos serviços necessários para a perfeita execução do 

objeto proposto, valores de preço unitários obtido por tabela oficial (planilha SINAPI Novembro/2022– sem 

desoneração e um  BDI de 30,53%).        

22 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.2 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

detalhados conforme solicitação. 

22.1 – Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes ANEXOS: 

Anexo I – Planilha Orçamentária Estimativa; 
Anexo II – Planilha de Composições; 
Anexo III – Curva ABC; 
Anexo IV – Planilha Estimativa de Composição de BDI; 
Anexo V – Cronograma físico-financeiro; 
Anexo VI – Projetos Unifilares. 
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ANEXO IV – MODELO “A” 
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
(MODELO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PRÉVIA) 

 
   

 
 

 A licitante ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF                                    
nº ____._____._____/_______-_____, declara sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as 
condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que ATENDEMOS PLENAMENTE aos 
requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que CUMPRE PLENAMENTE os 
requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 
 

 
____________________________________ 

Local e data 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
 

 

 

 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO 

INÍCIO DA SESSÃO. 
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ANEXO IV – MODELO “B” 
 

DECLARAÇÃO 
(MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA) 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOLEIRO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
 
RAZÃO SOCIAL e CNPJ:  
ENDEREÇO: 

1- Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 
(dezesseis) anos. Ressalvamos ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 
informar tal situação no mesmo documento). 

2- Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública 

3. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 
este Município, que o(a) responsável legal da empresa (sócio administrador no contrato social) é o(a) 
Sr.(a);______________________Portador do RG e CPF nº _______________________ 

Declaramos ainda outros dados da empresa 

NOME DA FANTASIA: .............................................................. 
RAMO DE ATIVIDADE Nº: ...................................................... 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: .................................................... 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ....................................................... 
 

4 Declaro para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5 Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 
(Supremo Tribunal Federal). 

6 - Declaro para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que seja encaminhado para o seguinte endereço 
 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo 

deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

6 Nomeamos e constituímos o senhor(a)________________, portador(a) do CPF/MF sob n.º _________________
 , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão 
Presencial n.º 009/2023 bem como todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços (Contrato). 
7 Declaramos que a empresa contribui para a promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável no cumprimento 

de diretrizes e critérios de Sustentabilidade Ambiental, de acordo com o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 e em 
conformidade com o artigo 3° da Lei n° 8666/93 e com o artigo 6° da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro 

de 2010. 

 

............................................................................., ............................................................... . 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Carimbo do CNPJ da empresa 
 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

 

ANEXO IV – MODELO “C” 
 

 

DECLARAÇÃO 
(MODELO CAPACIDADE FINANCEIRA) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOLEIRO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses índices 

foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 

apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações 

SÃO AS DEMOSTRAÇÕES: 

 

Tipo de Índice Valor em Reais Índice 

Liquidez Geral (LG) 

 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

  

Liquidez Corrente 

(LC) 

 
LC = (AC / PC) 

  

Solvência Geral (SG) 
 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

  

 

AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; 

AP: Ativo Permanente; ELP: Exigível a Longo Prazo. 

PC: Passivo Circulante;  

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais. 

Quando o índice de Liquidez for menor que 1,00 (um vírgula zero) a proponente poderá comprovar através 

de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, que poderá ser verificado por 

meio do Balanço Patrimonial. 

Patrimônio Líquido: R$ ........................................... (valor por extenso) equivale a ........ % do valor estimado da 
contratação. 

Local, de de 2023 

 

     Representante Legal                                                                              Contador 
          CPF n°               CRC n° 

 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL 

 

ANEXO IV  – MODELO “D” 
 

 

DECLARAÇÃO 
(MODELO - MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE/MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL) 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOLEIRO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 

 

 (Nome da empresa), estabelecida na (rua; nº e 

cidade), por seu representante legal (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF 

, endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como 
(Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI), perante 

(Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de 

ser enquadrada na condição de (Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
Microempreendedor Individual – MEI), nos termos da lei. 

 

Declaro que estou ciente de que a emissão de declaração falsa de enquadramento 

objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123/2006 para a obtenção de tratamento diferenciado em 

licitações, configura fraude à licitação, tipificada no art. 90 da Lei 8.666/1993, ensejando, por consequência, 

aplicação da penalidade do art. 46 da Lei 8.443/1992 (declaração de inidoneidade da empresa (art. 46 da Lei 

8.443/1992), como também caracteriza crime de que trata o art. 299 do código Penal. 

Local, de de 2023 

............................................................................., .............................................................................. . 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 
Carimbo do CNPJ da empresa 

 

 

Obs: (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual) deixar a informação 

referente ao enquadramento da empresa, suprimir as outras duas condições. 
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ANEXO II – MODELO “E” 
 

 
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 
 
 
 

 
Atesto, para fins de atender às exigências do edital Pregão Presencial nº 009/2023-CPL, 

que o Sr(a)________________________________,identidadenº_________________________da 

Empresa__________________________compareceu ao local dos serviços em ____/____/20__, onde 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, 

objeto da mencionada licitação. 

 
 

 
______________________________ 

Local e data 
 

 
 

____________________________________ 
Assinatura e Carimbo  

(Representante Legal da Empresa) 
 

 
 
 

 
____________________________________ 

Assinatura  
(Responsável pela vistoria) 
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ANEXO II – MODELO “F” 

 

 
 
 

CREDENCIAMENTO 

 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ___________________________________, 
inscrita no CNPJ/MF nº __________________, situada na __________________________________, nº 
_____, Bairro ____________, ______________________, neste ato representada pelo Sócio 
___________________________________, brasileiro, ________, empresário, portador da Cédula de 
Identidade nº __________________, inscrito no CPF nº _________________, residente e domiciliado na 
______________________________, nº ____, Bairro _________________, _________________, 
CREDENCIA o Sr. ____________________________, brasileiro, __________, portador da Cédula de 
Identidade nº ___________________, inscrito no CPF nº _________________, residente e domiciliado na 
______________________________, nº ______, Bairro ____________, ______________, dando-lhe 
plenos poderes para, em nome desta empresa, dar entrada em documentação, formalizar propostas de 
preços, oferecer lanches, recorrer, resistir e tratar de todos os demais assuntos pertinentes ao Processo 
Licitatório instaurada através do Pregão Presencial nº 009/2023-CPL.   

 
 

________________________________ 
Local e data 

 
 

________________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


